
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.071 - RS (2013/0282806-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : HILÁRIO JOÃO ANGELI 
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA E OUTRO(S)
   MELISSA PEREIRA DE CAMPOS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. JUROS DE MORA ENTRE A ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO 
OU RPV. DESCABIMENTO. DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 
de que, nas execuções contra a Fazenda Pública, não incidem juros 
moratórios entre a data da elaboração da conta de liquidação e a da 
expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV), 
desde que o pagamento se concretize no exercício subsequente. 
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar suposta violação a 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação de 
competência do STF, ainda que para fins de prequestionamento. 
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho. 
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Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.071 - RS (2013/0282806-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HILÁRIO JOÃO 
ANGELI contra decisão de lavra do em. Ministro Felix Fischer, que deu provimento ao recurso 
especial do INSS, para afastar a incidência dos juros de mora no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos de liquidação e o final do prazo constitucional para o pagamento do 
precatório ou RPV. 

O agravante sustenta que não se aplica o entendimento do REsp n. 
1.143.677/RS, apreciado pela sistemática dos recursos repetitivos, em razão de ele tratar da 
incidência de juros entre a data de elaboração da conta de liquidação e a data do efetivo 
pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor. 

Assevera que a questão controvertida não é a mesma, tendo em vista a 
discussão tratar-se da "possibilidade de incidência de juros moratórios entre a data de elaboração 
da conta de liquidação até a data limite para a inscrição do precatório em orçamento, ou até a 
data da expedição da RPV, e não até a data do efetivo pagamento" (e-STJ fl. 411). 

Pleiteia, com isso, a alteração do julgado, a fim de determinar a aplicação 
de juros no período compreendido entre a elaboração da conta e a inscrição do precatório. Por 
fim, aduz o prequestionamento dos arts. 100, §§ 1º e 12, da Constituição Federal. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a submissão 
do tema ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.071 - RS (2013/0282806-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Feito tal esclarecimento, a Corte Especial do STJ, no julgamento do 
REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do art. 543-C do CPC, consolidou o 
entendimento de que, nas execuções contra a Fazenda Pública, não incidem juros moratórios 
entre a data da elaboração da conta de liquidação e a da expedição do precatório ou da 
requisição de pequeno valor (RPV), desde que o pagamento se concretize no exercício 
subsequente. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. JUROS 
DE MORA CONCERNENTE ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A 
DATA DA EXPEDIÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTE FIXADO EM 
RECURSO REPETITIVO.
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.143.677/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), firmou o entendimento de que não incidem juros moratórios no período 
compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição do 
precatório ou da requisição de pequeno valor (RPV).
2. "O fato de a matéria ter sido reconhecida como tendo repercussão geral 
perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-A do Código de 
Processo Civil, não impede o julgamento do Recurso Especial, assegurando, 
apenas, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário interposto" (AgRg 
no REsp 1505989/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/05/2015, DJe 01/07/2015).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1489653/PR, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO ENTRE A 
ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO, JULGADOS 
IMPROCEDENTES. INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO DO QUANTUM 
DEBEATUR. PRECEDENTES.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que "não 
incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, no período 
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transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo pagamento, se realizado no 
exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 2/9/2010).
2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, consubstanciado no 
trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos" (REsp 
1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).
3. Cumpre esclarecer que é devida a incidência de juros de mora, caso fique 
caracterizada a mora da entidade devedora, ou seja, se o pagamento do 
precatório não ocorrer no prazo previsto na Constituição Federal (interpretação, 
a contrario sensu, do disposto na Súmula Vinculante 17/STF).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1566423/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016, 
DJe 12/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
JUROS DE  MORA.  PERÍODO  COMPREENDIDO  ENTRE A HOMOLOGAÇÃO 
DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV.
1.  Os  juros  moratórios  não incidem entre a data da elaboração da conta  de 
liquidação e a expedição do precatório ou da requisição de pequeno valor. 
Exegese do entendimento consolidado no julgamento do REsp  1.143.677,  Rel. 
Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C).
2.  Não  cabe  ao  STJ  examinar na via especial, sequer a título de 
prequestionamento,  eventual violação de dispositivo constitucional, porquanto 
tarefa reservada ao STF.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1572808/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
22/03/2016)

Por fim, ressalte-se que não há como analisar a suposta violação a 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação de competência do STF, ainda que 
para fins de prequestionamento. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0282806-9 REsp 1.400.071 / RS

Números Origem:  200771080146507  50093423120114047108  RS-200771080146507  
RS-50093423120114047108  TRF4-200771080146507

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : HILÁRIO JOÃO ANGELI
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA E OUTRO(S)

MELISSA PEREIRA DE CAMPOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HILÁRIO JOÃO ANGELI
ADVOGADOS : MARIA SILÉSIA PEREIRA E OUTRO(S)

MELISSA PEREIRA DE CAMPOS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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